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s ~ MINISTERIO DAS FINANGAS

Diredgdo Geral da Contabllidade Publica
2. Ropartlclo

Rect—i_l;m;io
No decreto n.* 5:237, publicado no Didrio do Govérno,
1.® série, n.° 51, de 13 do corrente, 2 lin. 9, onde se
18: «da quantia de 26:361575», deve ler-se: «da quantia
de 26:361578>». . .

Direcgio Geral da Contabilidade Piblica, 15 de Margo
de 1919.— O Director Geral, Anténio José Malheiro.
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MINISTERIO DO COMERCIO

Administragdo Geral dos Correios e Telégrafos
2.* Direcgdo
‘2.° Divisdo’

Portaria n.c 1:704

Manda o Govérno da Repéblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Comércio, e em virtude de proposta do Admi-
nistrador Geral dos Correios e Telégrafos, que os alunos
do segundo ano do curso do 2.° grau da Escola Pratica
de Correios e Telégrafos, que ficaram adiados em algu-
mas disciplinas, nos exames realizados ém Fevereiro
findo,-possam repetir os mesmos exames juntamente com
os alunos do presente periodo escolar, que termina no
. préximo mas de Junho.

Pagos do Govérno da Reptblica, 17 de Margo de
1919. — O Ministro do Comércio, Julio do Patrocinio
Martins. .
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Secretaria. Geral

Decreto n.° 5:267

Na actnal organizagio do Ministério da Instrugiio Pu-
blica nota-se uma singular divergéncia entre a sua es-
trutura e a dos organismos correspondentes aos dos ou-
tros ramos da administragfio; & tradicional hierarquia bu-
rocritica substitue-se um sistema hibrido, mutilado, em
que, adoptando até certo ponto, sem alteragiio alguma, o
regime da administragio geral, é por fim suprimido o
seu complemento necessirio, isto é, os érgios de coor-

denagdo e condensag#o indispensiveis a um bom funcio-

namento: as Direc¢des Gerais. .

O Ministro da Instrugio Publica despacha directa-
mente com nove chefes de servigo: um da Secretaria Ge-
ral, dois da Iuostrucio Priméria, um da Instruefio Uni-
versitéria, um da Instrugiio Artfstica, um da Instruciio
Secundéria, um da Sanidade Escolar, um das Escolas
Mbéveis e um da Contabilidade. N

Féeil 6 de ver, a quem n#o desconhece os assuntos
desta ordem, a perturbagio e as dificaldades que colo-
cam o Ministro na contingéncia de esgotar o melhor da
sua vontade e do seu tempo no trabalho de ordenagso
e coordenaglio do sistema, com manifesto prejuizo de ou-
trz;s atribuigBes que légica e constitucionalmente lhe com-
petem.

Se a organizagio de 7 de Julho de 1918 foi estabele-
cida a titulo de experisncia, demonstrado é, por essa
mesma experiéneia, o seu insucesso. Por isso, Ministérios
posteriormente criados o foram segundo as normas tra-

dicionais do nosso regime administrativo, com manifesto
esquecimento do molde adoptado para a Instrugiio P&-
blica. '

Também pelo que respeita ao regime dos lugares de
comissio, embora filiado no justificado e louvavel intuito
de manter sempre uma estreita ligacdio entre os chefes
das Repartigdes e os servigos a sem cargo, provada é
tamb&m a sua inconsisténcia. Tam dificil é fazer um bom
burocrata como um’ bom téenico ou um bom professor.
E n#io é certamente quando ‘o funcionério adquire um
mais perfeito conhecimento dos servigos que lhe incum-
bem, das leis que os regulam, quando est4 verdadeira-
mente emancipado dos subordinados e que um melhor
rendimento sp obtém do seu trabalho, que os seus ser-
vigos devem ser dispensados. -

Todos os motivos convergem pois no sentido de se ho-
mologar a distribui¢iio dos servigos do Ministério da Ins-
trucio Puablica com a dos outros Ministérios, embora
sem prejuizo das caracteristicas que naturalmente lhe
sdo préprias. E como 8sses motivos ndo colidem com
quaisquer outros de inter8sse nacional, necessirio é que,
sem demora, se interpretem devidamente. Por isso:

Tendo em vista a conveniéncia de melhor agrupar e
coordenar os servigos das diversas Reparticdes do Mi-
nistério da Instrugiio Piablica, de modo a simplificar e a
tornar mais harmoénico o seun funcionamento: -

Em nome da Naglo, o Govérno da Reptblica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° No Ministério da Instrugfio Pablica haverd
as seguintes dependéncias:’

Conselho Superior da Instrugdio Piblica.

Secretaria Geral.

Direceio Geral do Ensino Primério e Normal, com
duas Reparticdes. :

Direcgio Geral do Ensino Secandério, com trés Repar-
ticdes. .

Direcgio Geral do Ensino Superior, com duas Repar-
tices. ' :

Direcgio Geral de Belas Artes, com duas Repartigdes.

Art. 2.° O Conselho Superior da Instrugio Pablica
serd constituido pelos directores gerais do Ministério,
representantes do professorado superior, secundirio e
primério, um representanie da Federagfio Académica,
um representante do ensino particular e de mais cinco
vogais nomeados pelo Govérno.

§ tnico. As snas deliberagBes terio um caricter me-
ramente consultivo, devendo ser por diploma especial
reguladas as suas atribuigdes. ?

Art. 3.° O Ministro designard de entre os directores
g:ll'ais aquele a quem cabe o exercicio de secretirio ge-
ral.
Art. 4.° Ao secretério geral compete:

1.° Superintender no servigo interno do Ministério nos
termos regulamentares ;

2.° Conservar sob a sua guarda o cofre da secretaria,
os selos do Ministério, a biblioteca, o arquivo geral e a

.chave da caixa dos requerimentos.

Art. 5.° Aos directores gerais compete:

1.° Distribuir pelas suas Repartigdes, conforme a opor-
tunidade e as conveni@ncias do servigo, o pessoal e o ex-
pediente que esto sob a sua guarda e responsabilidade;

2.° Inspecgio dos estabelecimentos de ensino depen-
dentes da respectiva Direc¢io Geral, submetendo & apro-
vag#o do Ministro as medidas necessérias ao seu bom
funcionamento ;

3.° Corresponder-se directamente com todas as Repar-
ticdes dependentes de qualquer Ministério e com as de-
mais autoridades da Repiiblica, & excepg¢io dos Ministros
de Estado, Camaras Legislativas e agentes diplomiticos
ou consulares. _ - :



